
TERMO DE REFERÊNCIA
 
1. OBJETO:
1.1. Contratação de show artístico das bandas Rey Vaqueiro, Henry Freitas e Seu
Desejo para apresentações  em evento  alusivo a comemoração  da emancipação
(Dia do Município) com denominação de “Ipaporanga Fest 2024” que será realizada
dia 28 de novembro de 2024 em Ipaporanga/CE.
 
2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Data e Hora ARTISTA Valor

28/11/2024 – 22:00 Rey Vaqueiro 150.000,00
28/11/2024 – 00:00 Henry Freitas 500.000,00
29/11/2024 - 01:30 Seu Desejo 280.000,00

* Os horários de apresentação poderão sofrer alterações para melhor adequação
das bandas e/ou por conveniência administrativas.
 
2.2. Este Termo de Referência tem por objetivo a contratação de atrações musicais
por meio do processo de inexigibilidade, conforme preceituado pela Lei de Licitação
n°  14.133/21.  A  contratação  destina-se  às  bandas  para  a  realização  de
apresentações  alusivo  a  comemoração  da  emancipação  (Dia  do  Município),
conforme programação da Secretária de Cultura e Turismo;
2.3.  O  objeto  desta  contratação  é  caracterizado  como  comum,  conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar;
2.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.
2.5. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias contados do ato de
publicação do Extrato do Contrato em Diário Oficial desta Administração Pública e
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021;
2.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação;
2.7.  As  propostas  financeiras  contêm  as  devidas  composições  de  custos
pormenorizada.
2.8.  O  valor  apurado  para  a  apresentação  das  bandas  para  o  evento  é  de  R$
930.000,00 (novecentos e trinta mil reais), distribuídos da seguinte forma:

Rey Vaqueiro: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais);
Henry Freitas: R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);
Seu Desejo: R$ 280.000,00 (duzentos e oitenta mil reais).



 
3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
 
3.1.  As  contratações  das  bandas  já  abordadas  no  tópico  2.1  deste  Termo  de
Referência é necessária para enriquecer culturalmente o evento “Dia do Município”
promovido  pelo  município,  agregando  valor  ao  entretenimento  oferecido  à
população;
3.2.  A  escolha  dessas  bandas  se  fundamenta,  em  suas  relevâncias  artísticas,
popularidade local e capacidade de atrair público para os eventos. As contratações
das bandas mencionada é de extrema importância para enriquecer culturalmente o
evento promovido pelo município. Essas bandas têm a capacidade de agregar valor
ao entretenimento oferecido à população, proporcionando uma experiência única
aos espectadores. É essencial que as bandas contratadas possuam um repertório
que  atenda  às  expectativas  do  público-alvo  dos  eventos.  Isso  garantirá  a
diversidade musical e a satisfação do público presente. A escolha dessas bandas se
balizará  em sua  relevância  artística,  popularidade  local  e  capacidade  de  atrair
público para os eventos,  garantindo potencial  sucesso e a participação ativa da
comunidade nos eventos promovidos pelo município.
Assim, entende-se que as contratações das bandas mencionadas proporcionarão
um  evento  culturalmente  enriquecedor,  que  valoriza  a  música  local,  atrai  um
público diversificado, devido à notoriedade e relevância das atrações e contribui
para o entretenimento e a diversão da população durante o evento.
Soma-se  a  isto,  é  inexigível  a  licitação  para  a  despesa  abaixo  especificada,
devidamente justificada, com fulcro na Lei nº 14.133/2021 em seu Art. 74, inciso II -
contratação  de  profissional  do  setor  artístico,  diretamente  ou  por  meio  de
empresário  exclusivo,  desde  que  consagrado  pela  crítica  especializada  ou  pela
opinião pública.
Desta forma, justifica-se a contratação das bandas "Rey Vaqueiro, Henry Freitas e
Seu Desejo” para realização de shows artísticos que serão custeadas com recursos
públicos sendo plenamente recomendável nas hipóteses de tradição municipal, de
incremento de receitas decorrentes de atividades turísticas ou de interesse público
relevante.
 
4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Para as contratações epigrafadas pretende-se que com estas, preencham os
requisitos de Renome a nível nacional, regional Nordeste, regional local.
Enquadramento no Art. 74 inciso II da Lei 14.133/21 ou Art. 74 Caput.

4.1.1. A contratação de artistas, bandas ou grupos musicais do setor artístico
é um requisito fundamental para atender ao Art. 74, inciso II da Lei 14.133/21. Essa
exigência se justifica pela natureza específica das atividades artísticas e culturais,



que  demandam  conhecimento,  habilidades  e  experiência  únicas  para  serem
executadas com excelência.

4.1.2. Artistas e grupos musicais do setor artístico possuem um conjunto de
competências e talentos especializados que os diferenciam de outros profissionais.
Eles dominam técnicas específicas de performance,  composição,  interpretação e
expressão  artística  que  são  essenciais  para  a  produção  de  obras  de  arte  e
entretenimento de qualidade.

4.1.3. Além disso, a contratação de artistas do setor artístico contribui para a
promoção e valorização da cultura e da arte, enriquecendo a experiência do público
e  fortalecendo  a  identidade  cultural  de  uma  comunidade  ou  região.  Esses
profissionais são agentes ativos na preservação e difusão do patrimônio cultural,
contribuindo para a diversidade e riqueza da produção artística.

4.1.4. Portanto, ao exigir a comprovação de que o artista, banda ou grupo
musical pertence ao setor artístico, a contratação se alinha com os objetivos da Lei
14.133/21 de promover a transparência, a eficiência e a qualidade nas contratações
públicas,  garantindo  que  os  recursos  sejam  direcionados  para  profissionais
qualificados e capacitados a oferecer serviços artísticos de alto nível.

4.1.5. A contratação deverá ser instruída com os seguintes dados:
● Nome ou denominação da empresa ou atração a ser contratada;
● Valor da contratação, discriminando a forma de pagamento, que poderá

ser  parcialmente  antecipado,  de  acordo  com  o  respectivo  contrato,  contendo
proposta financeira e demais composições de custos como os custos do cachê do
artista, dos músicos ou da banda, quando houver, do transporte, da hospedagem,
da  infraestrutura,  da  logística  do  evento  e  das  demais  despesas  específicas,
conforme Art. 94 §2º da Lei 14.133/21;

● Comprovação de regularidade jurídico-fiscal, inclusive junto ao INSS e FGTS
e demais documentos a serem abordados no termo de Referência;

● Material  institucional  que indiquem tratar-se de artista consagrado pela
opinião pública local, regional ou nacional;

● Documento,  registrado  em cartório,  que  demonstre  a  exclusividade  da
representação  por  empresário  de  artista  a  ser  contratado,  desde  que  não  se
restrinja aos dias e localidades correspondentes à apresentação do artista;

○ Caso haja ausência deste item, deverá comprovar a não eventualidade
ou  precariedade  da  relação  entre  o  artista  e  o  seu  representante,
podendo  ser  substituído,  por  exemplo,  para  os  direitos  autorais  de
exploração da marca do Artista ou Banda ou Grupo Musical;

 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. Diante das alternativas apresentadas pelo mercado, considerando-se os prós e
contras de cada uma delas, entende-se que a melhor solução para a satisfação do



interesse  público  é  a  contratação  de  artistas  por  meio  de  Contratação  Direta
através de Inexigibilidade fundamentada pela Art. 74 da Lei 14.133/21.
5.2.  As  quantidades  foram  definidas  através  de  avaliação  mediante  analise  de
mercado, logística e desempenho artístico na região.
5.3. A contratação de artistas de expressão nacional ou regional por inexigibilidade
de licitação apresenta uma solução robusta e vantajosa para diversos aspectos da
economia  local  e  regional.  Esta  abordagem  não  apenas  garante  a  qualidade  e
autenticidade das performances artísticas, mas também impulsiona a geração de
emprego e renda em várias frentes, proporcionando benefícios significativos para a
comunidade.
5.4. Em primeiro lugar, ao contratar artistas de renome nacional ou regional por
meio  da  inexigibilidade  de  licitação,  as  autoridades  garantem  a  qualidade  das
apresentações,  proporcionando  experiências  culturais  enriquecedoras  para  o
público. Isso aumenta o atrativo do evento local e consequentemente, o número de
visitantes, contribuindo para o aquecimento da economia local, além de elevar a
cada ano o referido evento uma vez tradicional, como sendo uma expectativa de
ampliação em comparação ao ano anterior, cada vez com maior repercussão.
5.5. Um dos principais benefícios dessa abordagem é a criação de oportunidades de
emprego  temporário  e,  por  vezes,  até  mesmo  permanente,  para  os  habitantes
locais. A contratação de pessoal para serviços de organização, segurança, limpeza,
entre outros, durante os eventos culturais, impulsiona a geração de renda para a
comunidade.
5.6. Além disso, a presença de grandes eventos culturais como o da emancipação
estimula  a  demanda por  produtos  típicos  da região,  como  comidas  regionais  e
artesanatos  locais.  Produtores  de  alimentos  diversos  têm  a  oportunidade  de
aumentar suas vendas durante o evento, gerando um impacto positivo na economia
local.
5.7. Outro aspecto relevante é o estímulo ao comércio local, especialmente no setor
de vestuário e calçados. A realização de eventos culturais atrai um grande número
de  visitantes,  que  muitas  vezes  buscam  adquirir  roupas  e  acessórios
especificamente  para  o  evento.  Isso  resulta  em  um  aumento  nas  vendas  do
comércio varejista, beneficiando os comerciantes locais e fortalecendo a economia
da região.
5.8.  Ademais,  a  realização  de  eventos  culturais  de  grande  porte  como  a
comemoração do “Dia do Município”,  também impulsiona o setor  de turismo.  A
escolha  de  artistas  renomados  e  uma  programação  atrativa  aumentam  a
atratividade dos festivais, atraindo um público diversificado de diferentes regiões.
Isso  não  só  beneficia  o  setor  hoteleiro,  com  o  aumento  da  demanda  por
hospedagem, mas também impulsiona o comercio local.
5.9.  Há  de  se  falar  também do  aluguel  temporário  de  imóvel,  uma vez  que  o
município  estará  propicio  ao  recebimento  de  grupos  organizados  de  pessoas
advindas  de outros  municípios.  Proprietários  de imóveis  têm a oportunidade de



disponibilizar  suas propriedades  para  aluguel  durante  os  dias que antecedem o
evento, bem como após, gerando uma fonte adicional de renda.
5.10. Em suma, a contratação de artistas de expressão nacional ou regional por
inexigibilidade de licitação não só garante a qualidade das apresentações culturais,
mas também impulsiona a economia local e regional de diversas maneiras. Desde a
geração de empregos temporários até o estímulo ao comércio local e ao turismo,
essa  abordagem  se  mostra  como  uma  solução  vantajosa  para  promover  o
desenvolvimento econômico e cultural das comunidades.
 
6. LOCAL DE APRESENTAÇÃO E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. Os Shows artísticos objeto deste deverão atender as seguintes condições:
a) Local do evento Av. Franklin José Vieira, Central, Ipaporanga/Ce;
b) Data do Show: 28 a 29 de novembro de 2024;
c)  Passagem  de  som  de  forma  a  cumprir  horário  –  Previsto  o  início  da  1ª
apresentação a partir das 22h do dia 28/11 e término às 03h do dia 29/11;
d) Duração mínima de cada apresentação: 01:30hs (uma hora e meia)
 
7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
7.1. Em atendimento ao art.  117 Lei  nº 14.133/2021 segue abaixo os dados do
gestor e fiscal do presente contrato de prestação de serviços.
GESTORA DO CONTRATO: Secretária  Municipal  Cultura e Turismo,  Sra.  Márcia
Abreu Matos;
FISCAL DO CONTRATO: servidor José Washington Almeida da Secretaria Municipal
de Cultura e Turismo;
7.2.  O  fiscal  deverá  agir  de  forma  pró-  ativa  e  preventiva  observando  o
comprimento das regras previstas no contrato, observado o Processo Licitatório de
origem  e  legislação  correlata,  anotar  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências
relacionadas à execução do contrato,  determinando o que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados, a fim de obter os resultados
esperados.
7.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
7.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos:

7.4.1.  O fiscal  do contrato  anotará  em registro  próprio todas  as ocorrências
relacionadas à execução do contrato,  determinando o que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.



7.4.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a
adoção  das  medidas  convenientes,  a  situação  que  demandar  decisão  ou
providência que ultrapasse sua competência.

7.4.3. A contratada será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se
verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  de  sua  execução  ou  de
materiais nela empregados.

7.4.4.  A  contratada  será  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem
reduzirá  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  pelo
contratante.

7.4.5.  Somente  a  contratada  será  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

7.4.6. A inadimplência da contratada em relação aos encargos trabalhistas,
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu
pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato.

7.4.7.  As  comunicações  entre  a  Administração  e  a  contratada  devem  ser
realizadas  por  escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4.8.  A  Administração  poderá  convocar  representante  da  empresa  para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato
 
8. FORMA DE PAGAMENTO
8.1. O prazo para pagamento a contratada e demais condições a ele referentes
encontram-se  prevista  no  contrato  acostado  aos  autos  do  processo  de  origem,
descritas abaixo.
8.2. O pagamento pela serviços deste contrato,  poderá ser efetuado em até 05
(cinco)  dias,  a  contratada,  através  da Tesouraria,  após  a apresentação da Nota
Fiscal / Fatura correspondente aos serviços executados, com a aceitação e atesto
do responsável pelo recebimento do mesmo, juntamente com as comprovações de
regularidade junto a Fazenda Federal, Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, FGTS e
Justiça do Trabalho.

8.2.1. Excecionalmente, por se tratar de conduta usual no mercado, poderá a
Administração Municipal promover antecipação de 50% do valor, podendo ser de
forma parcelada, e restante após a conclusão da prestação de serviços.
8.3. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela contratada diretamente
ao responsável pela fiscalização que atestará o recebimento e liberará a Nota Fiscal
para  pagamento  quando  cumpridas,  pela  contratada,  todas  as  condições
pactuadas.



8.3.1. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à sua prévia conferência
pelo fiscal do contrato, servidor responsável designado pela Secretaria Municipal de
Cultura e Turismo.
8.4.  Para  execução  do  pagamento,  a  contratada  deverá  emitir  a  Nota  Fiscal
correspondente aos itens solicitados, emitida sem rasura, em letra bem legível, em
nome do Município de Ipaporanga-Ce, informando o número de sua conta corrente
e agência Bancária.
8.5. As Notas Fiscais ou documentos que a acompanharem para fins de pagamento
que apresentarem incorreções serão devolvidos à CONTRATADA e o prazo para o
pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação dos documentos,
considerados válidos pelo CONTRATANTE
8.6. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pelo própria contratada, posteriormente
a emissão da Autorização, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ
apresentado  nos  documentos  de  habilitação  e  de  proposta  de  preço  e  neste
contrato, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo
que aquele de filial ou da matriz.
8.7. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos,
os valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de
responsabilidade da contratada.
8.8. O Município de Ipaporanga-Ce, poderá sustar todo e qualquer pagamento do
preço ou suas parcelas de qualquer nota fiscal/fatura apresentada pela contratada
caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou
fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme
enunciado:
a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão
fiscalizador do Município de Ipaporanga-Ce;
b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará
retido até que a contratada atenda à cláusula infringida;
c) na hipótese de adiamento ou de cancelamento do evento, incluído o show ora
contratado,  por  fato  superveniente  e  fortuito,  fica  a  CONTRATANTE  obrigada  a
comunicar a CONTRATADA com no mínimo 24 horas de antecedência da data e
horário  do  evento.  Nesta  hipótese  a  CONTRATADA  deverá  realizar  o  show
contratado na nova data e horário estabelecido em comum acordo para realização
do evento, podendo ainda a CONTRATANTE rescindir o contrato em caso da não
realização do evento, sem quaisquer ônus para o Município;
d) Débito da contratada para com o Município de Ipaporanga-Ce. quer proveniente
da execução deste contrato, quer de obrigações de outros contratos;
e) Em qualquer das hipóteses previstas nas alíneas acima, ou de infração as demais
cláusulas e obrigações estabelecidas neste contrato observado o direito da ampla
defesa e do contraditório.
 



8.  FORMAS  E  CRITÉRIOS  DE  SELEÇÃO  DO  FORNECEDOR  E  REGIME  DE
EXECUÇÃO
8.1. Forma de seleção
a)  Os  beneficiados  serão  contratos  por  meio  da realização  de  procedimento  de
INEXIGIBILIDADE amparado na Lei Federal nº 14.133/21.
8.2. Quanto à razão para a escolha dos profissionais - art. 72, VI, esta deve ser
apresentada a partir  dos préstimos do artista  e da necessidade pública  que se
pretende atender, sendo que a impessoalidade no processo de escolha está ligada
à demonstração de que o profissional a ser contratado é reconhecido pela crítica
especializada ou pela opinião pública.
8.3.  Dado que a discricionariedade na escolha pelo Gestor  não significa apenas
liberdade de escolha, é pertinente enfatizar que os atos administrativos devem ser
fundamentados,  apresentando os fundamentos que justificam a escolha daquele
profissional em particular, inclusive em detrimento de outras opções disponíveis, de
acordo com a compatibilidade entre a espécie de trabalho artístico a ser contratada
e a finalidade cultural específica do evento.
8.4. A consagração do artista a ser contratado é uma condição para a contratação,
e não um critério de seleção, como bem salienta Joel de Menezes Niebuhr:
Importa sublinhar que a consagração não é critério para escolher o artista a ser
contratado, porém pré-requisito. Todos os consagrados podem ser contratados, o
que não leva a dizer que o mais consagrado é quem deve ser o contratado.  O
interesse público não depende exclusivamente da consagração; por oposto, deve
dispensar atenção especial àquilo que não é tão consagrado, especialmente aos
olhos do público, para lhes alargar a cultura e o próprio conhecimento artístico,
refutando a linha homogênea imposta pela mídia.
8.5. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
 

Habilitação Jurídica
 
8.6. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.7. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.8.  Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de
Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à
verificação  da  autenticidade  no  sítio  https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;
8.9.  Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  -  SLU  ou  sociedade
identificada  como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI:
inscrição do ato  constitutivo,  estatuto ou contrato  social  no Registro Público  de



Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;
8.10. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº
77, de 18 de março de 2020.
8.11. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
8.12. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas  Mercantis  onde  opera,  com averbação  no  Registro  onde  tem sede  a
matriz
8.13.  Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as
alterações ou da consolidação respectiva.
 

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
8.15.  Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante
apresentação  de  certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita
Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais
ou  distritais  relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição



mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.21.  O  licitante  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº
123,  de  2006,  estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de
contribuintes estadual e municipal.
 

Qualificação Econômico-Financeira
8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio
ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do inciso II do art. 5º
da IN Seges/ME nº 116, de 2021) ou de sociedade simples;
8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante
(inciso II do art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021);
8.24. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores  a  1  (um),  comprovados  mediante  a  apresentação  pelo  licitante  de
balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais
demonstrações  contábeis  dos  2  (dois)  últimos  exercícios  sociais  e  obtidos  pela
aplicação das seguintes fórmulas:

I  -  Liquidez Geral  (LG) = (Ativo Circulante + Realizável  a Longo Prazo) ÷
(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) ÷ (Passivo Circulante +Passivo não
Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) ÷ (Passivo Circulante).
8.25. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo
de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação.
8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura (§1º do art. 65 da Lei nº 14.133, de 2021).
8.27.  O  balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais
demonstrações  contábeis  limitar-se-ão ao  último exercício  no  caso  de a  pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (§6º do art. 69 da Lei nº
14.133, de 2021).

8.27.1.  No  caso  de  fornecimento  de  bens  para  pronta  entrega,  não  será
exigida  da  microempresa  ou  da  empresa de  pequeno  porte  a  apresentação  de
balanço patrimonial do último exercício social, conforme dispõe o art. 3º do Decreto
nº 8.538, de 2015.
8.28.  O  atendimento  dos  índices  econômicos  previstos  neste  item  deverá  ser
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,
apresentada pelo licitante.



 
Qualificação Técnica

8.29.  Comprovação  de  aptidão  para  execução  dos  serviços  similares  de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados,  por  pessoas  jurídicas  de  direito  público  ou privado,  ou  regularmente
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
8.30. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filial do fornecedor.
8.31. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados,  apresentando,  quando solicitado pela Administração,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
8.32. A documentação deverá ser encaminhada em sistema eletrônico, ou por e-
mail  a  ser  indicado  no instrumento  convocatório,  em horário  compatível  com a
necessidade de anexar os documentos.

8.32.1. Serão desconsideradas as cópias rasuradas,  ilegíveis,  apagadas ou
que apresentarem qualquer defeito capaz de colocar em dúvida a sua veracidade
ideológica.

8.23.2. Para efeito de habilitação das propostas, os documentos entregues
serão  analisados  por  um  Agente  de  Contratação.  Caberá  a  este  Agente  de
Contratação  conferir  a  documentação  e  demais  documentos  relacionados  ao
projeto, bem como manifestar-se sobre a habilitação ou inabilitação.
 
9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Ipaporanga, na
dotação da Secretaria de Cultura e Turismo: 07.01.13.392.0243.2.047 – Realização
de  Eventos  Culturais  Comunitários,  elemento  de  despesas  33.90.39.00,
subelemento 33.90.39.23.
 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1. Acompanhar e fiscalizar os serviços contratados, verificando se os mesmos
estão em conformidade com a proposta da contratada e este contrato;
10.2. Solicitar e encaminhar a Autorização de execução de serviços à CONTRATADA,
respeitando os prazos para atendimentos;
10.3.  Proporcionar  todas  as  facilidades  para  que  a  COTRATADA  possa  cumprir
sua(s) obrigação(ões) dentro das normas e condições estabelecidas neste contrato;
10.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela CONTRATADA;



10.5.  Comunicar  à  parte  CONTRATADA,  por  escrito  e  em tempo hábil,  todas  as
modificações  que  forem  realizadas  em  suas  rotinas  e  que  digam  respeito  aos
serviços ora contratados;
10.6.  Montar  em  tempo  toda  estrutura  do  palco,  camarim,  som,  iluminação,
microfones,  pedestais,  bem  como  disponibilizar  lanche  e  local  adequado  para
receber  os  integrantes  banda,  observadas  todas  as  exigências  técnicas  de
segurança, afim de restar salvaguarda a integridade física e psíquica dos envolvidos
na apresentação, bem como a do público em geral;
10.7. Responsabilizar pela segurança dos artistas da Banda e do público local, para
a guarda e segurança  do evento  como um todo,  inclusive dos equipamentos e
instrumentos de palco;
10.8.  Disponibilizar  à  CONTRATADA,  seus  funcionários  e  prepostos  acesso  às
dependências  do  local  do  evento,  afim  de  que  possa  realizar  suas  atividades
profissionais sem bloqueios e cerceamentos;
10.9. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados,
por meio de profissionais técnicos competentes/fiscal do contrato, acompanhados
dos  profissionais  encarregados  pelo  serviço,  com  a  finalidade  de  verificar  a
adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões
finais que se fizerem necessário.
10.10.  Notificar  a  CONTRATADA,  por  escrito,  sobre  falhas  ou  irregularidades
constatadas na entrega executada, para que sejam solucionadas em tempo hábil;
10.11.  A CONTRATADA fica obrigada a reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório;
10.12. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento
da  despesa,  indicar  as  cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
10.13. Rejeitar, no todo ou em parte, os suplementos alimentares entregues em
desacordo com as especificações descritas  neste contrato,  e com as obrigações
assumidas pela CONTRATADA.
10.14.  Conduzir  os  procedimentos  relativos  à  aplicação  de  penalidades  por
descumprimento das obrigações ora pactuadas;
10.15.  A  Administração  não responderá por  quaisquer  compromissos  assumidos
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado,
de seus empregados, prepostos ou subordinados.
10.16.  Assegurar  que  o  ambiente  de  trabalho,  inclusive  seus  equipamentos  e
instalações,  apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado,



das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em
suas dependências, ou em local por ela designado;
10.17. Observar para que, durante a vigência do presente Contrato, sejam mantidas
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a
compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas
certidões ou documentos;
10.18. Publicar o(s) preço(s), a(s) contratada(s) e as especificações resumidas do
objeto, como também suas possíveis alterações, em forma de aviso, no sítio oficial
do Município;
10.19. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização.
10.20. Efetuar o pagamento nos prazos e condições pactuadas neste contrato;
10.21. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional
pela perfeita execução do contrato.
 
11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.
11.2.  É  dever  da  CONTRATADA  manter  durante  o  período  de  vigência  e-mail
institucional e telefone oficial, e atualizado para executar os contatos oficiais com a
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo e demais setores internos da Prefeitura;
11.3. A assinatura do contrato implica na anuência da contratada na autorização
gratuita para uso das imagens antes, durante e após evento tanto pela contratante
quanto por terceiros e para fins de divulgações do evento e prestação de contas,
pelo prazo de 12 (doze) meses após a realização do show;
11.4.  Executar  os  serviços  objeto  deste  contrato  nos  locais,  datas  e  horários
estabelecidos pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo;
11.5. Responsabilizar-se pela apresentação dos shows musicais no dia 28 e 29 de
novembro de  2024,  com previsão  para  início  a  partir  das  22h,  que  deverá  em
duração  mínima  de  1h30min  (uma  hora  e  meia)  cada  apresentação,  conforme
repertório a ser definido de forma livre pela contratada juntamente com o artista,
nos termos da proposta apresentada pela contratada;
11.6. Responsabilizar-se pelas despesas referente a disponibilização de todos os
equipamentos  e  instrumentos  musicais  necessários,  transporte,  alimentação,
hospedagem dos integrantes das bandas que estarão se apresentando no evento;
11.7.  Respeitar  e  atender  as  leis  federais  e  municipais  aplicáveis  a  aludida
prestação de serviço avençada, bem como a satisfazer, por sua conta, quaisquer
exigências legais decorrentes da execução dos serviços;



11.8.  Arcar  com  multas  e  penalidades  sob  sua  responsabilidade,  originadas  da
presente contratação;
11.9. Se for o caso, disponibilizar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, os
documentos comprobatórios da situação de regularidade.
11.10. Dar ciência ao gestor e fiscal da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo,
imediatamente e por escrito, sobre qualquer anormalidade, ilicitude ou problema
que tomar conhecimento;
11.11. Tratar com respeito e urbanidade o quadro funcional da CONTRATANTE, bem
como os visitantes e demais prestadores de serviços contratados;
11.12. A chegada dos músicos das bandas deverá ocorrer com prazo suficiente para
início da passagem de som;

11.12.1.  Passar  e  testar  som  e  iluminação,  informando,  de  imediato,
qualquer  anomalia  ou  desconformidade  constatada  aos  fiscais  da  Secretaria
Municipal de Cultura e Turismo para que sejam tomadas as medidas cabíveis;
11.13. Respeitar a ordem sequencial da grade de programação encaminhada pela
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo;
11.14.  Permitir,  desde  que  comunicado  previamente  pela  CONTRATANTE,  a
presença de autoridades no palco durante a realização do show;
11.15. Permitir a transmissão simultânea do show via internet pela contratante;
11.16. Permitir o registro audiovisual da apresentação para eventual prestação de
contas, não sendo permitida a vinculação do material sem prévio acordo entre as
partes;
11.17. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vierem a
ser causados ao Município ou a terceiros;
11.18. Na hipótese de adiamento ou de cancelamento do evento, incluído o show
ora contratado, por fato superveniente e fortuito, fica a CONTRATANTE obrigada a
comunicar a CONTRATADA com no mínimo 24 horas de antecedência da data e
horário  do  evento.  Nesta  hipótese  a  CONTRATADA  deverá  realizar  o  show
contratado na nova data e horário estabelecido em comum acordo para realização
do evento, podendo ainda a CONTRATANTE rescindir o contrato em caso da não
realização do evento, sem quaisquer ônus para o Município;
11.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.  124, II,  d, da Lei nº
14.133, de 2021;
11.20.  Não  transferir  a  terceiro,  por  qualquer  forma,  o  presente  Contrato,  nem
subcontratar qualquer parte da Contratada a que está obrigada;
11.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a



utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;
11.22.  Cumprir,  durante todo o período de execução do contrato,  a  reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
11.23. Emitir a Nota Fiscal/fatura para cada Autorização de Serviços recebida, de
acordo com as especificações e quantidades solicitadas;
11.24.  Cumprir,  durante todo o período de execução do contrato,  a  reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
11.25.  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do
cumprimento do contrato.
 
12. GARANTIA DE EXECUÇÃO
12.1. Os Serviços mencionados neste TERMO DE REFERÊNCIA não necessitam de
garantia devido a sua peculiaridade.
 
13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b)  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução
do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
desde  que  tal  inexecução  não  traga  prejuízos  diretos  aos  cofres  públicos,  aos
usuários e destinatários dos serviços públicos ou à execução do serviço ou obra e
desde  que  o  fornecedor  já  não tenha sido  advertido  em momento  anterior,  no
âmbito do mesmo instrumento contratual.
b) Impedimento de licitar e contratar:



I. De 06 (seis) meses a 18 (dezoito) meses, quando o contratado:
a) vencido o prazo de advertência, permanecer inadimplente;
b)  deixar  de  entregar,  no  prazo  estabelecido  no  instrumento  convocatório,  os
documentos exigidos para o certame;
c)  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
d) ofender agentes públicos no exercício de suas funções;
e) tumultuar a sessão de licitação;
f)  ensejar  o  retardamento  da  execução  do  objeto  da  licitação;  paralisar
injustificadamente  o  serviço,  a  obra  ou  o  fornecimento  de  bens,  sem  motivo
justificado;
g)  não  mantiver  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente
devidamente justificado;
h) der causa à inexecução parcial do contrato, que cause dano ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo
II - De 01(um) ano até 03 (três) anos, quando o fornecedor:
a) concorrer para o atraso ou inexecução total ou parcial do objeto contratado, de
modo a ensejar a extinção do instrumento contratual;
b)  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato,  que  cause  grave  dano  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) receber multa e não efetuar o pagamento;
e) receber 02 (duas) penalidades de advertência, relativas ao mesmo contrato, em
periodicidade inferior a 06 (seis) meses;
f) for reincidente no recebimento de multa relativa ao mesmo contrato, em razão
de:
1. Atraso na execução do objeto;
2. Alteração de marca ou quantidade do objeto contratado;
g)  Deixar  de  devolver  valores  recebidos  indevidamente  após  ser  devidamente
notificado;
h) Induzir em erro a Administração;
j) Deixar de executar os serviços da forma devida, como se adequada ou perfeita
fosse;
k)  Não  atender  às  especificações  técnicas  relativas  a  bens,  serviços  ou  obras
previstas no instrumento contratual;
l) Alterar qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;
m) Prestar serviço de baixa qualidade ou fornecer bens de baixa qualidade.



c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, pelo prazo mínimo de
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, quando cometidas as seguintes infrações:
a) apresentar declaração ou documentação falsa, adulterada ou fraudada exigida
para o certame ou para as contratações diretas ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013;
f) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
caráter competitivo do certame;
g) Entregar mercadoria falsificada ou adulterada, como se verdadeira ou perfeita
fosse;
h) Alterar substância da mercadoria fornecida;
i) Oferecer vantagens a agentes públicos com o fim de obter benefícios indevidos;
j) Ser condenado definitivamente, na esfera cível ou criminal, pela prática de fraude
fiscal  no  recolhimento  de  quaisquer  tributos  ou  encargos  sociais  inerentes  às
atividades pertinentes ao contrato firmado com a Administração;
d) Multa:
a)  Moratória  de  0,5%  por  dia  de  atraso  injustificado  sobre  o  valor  da  parcela
inadimplida,  até  o  limite  de  30  dias.  O  atraso  superior  a  30  dias  autoriza  a
Administração  a  promover  a  extinção  do  contrato  por  descumprimento  ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei nº 14.133, de 2021;
b) 10% sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do
adjudicatário em efetuar o reforço de garantia;
c) 30% sobre o valor do fornecimento não realizado/serviço não prestado/etapa de
obra não realizada, no caso de atraso superior a 30 dias, ou entrega de objeto com
vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou
diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;
d) 20%, em caso de recusa injustificada do fornecedor em assinar o instrumento
contratual  dentro  do  prazo  estabelecido  pela  Seção  de  Licitações,  Compras  e
Contratos  ou  rescisão  do  instrumento  contratual,  calculado  sobre  a  parte
inadimplente; e
e) 15% sobre o valor do contrato/nota de empenho/ata, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.
e.1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a
partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo estabelecido para o cumprimento



da  obrigação,  se  dia  de  expediente  normal  na  repartição  interessada,  ou  no
primeiro dia útil seguinte.
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui,  em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

13.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa;

13.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação;

13.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente;

13.3.4.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa
poderá ser recolhida administrativamente no prazo de 30 dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
13.4.  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que
assegure  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  Contratado,  observando-se  o
procedimento previsto no Decreto Municipal nº 1.349, de 20 de junho de 2023.
12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133,
de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
13.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão
estendidos aos seus administradores  e  sócios com poderes de administração,  à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle,  de fato ou de direito,  com o Contratado,  observados,  em todos os
casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a  obrigatoriedade  de  análise  jurídica
prévia.
13.7.  As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei nº 14.133/21.
 
14. ANEXOS DESTE TERMO DE REFERÊNCIA



14.1.  São  anexos  do  presente  Termo  de  Referência  os  seguintes  documentos:
Anexo I – Especificações dos serviços via DFD;
Anexo II – Proposta Comercial;

 
Ipaporanga/Ce, 07 de outubro de 2024.
 

 
___________________________________
Francisca Alrilene Nunes Moura

Ordenadora de Despesas do Fundo Geral
Secretaria de Cultura e Turismo



ASSINATURAS



 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº .....................

 
TERMO  DE  CONTRATO
Nº ....................,  QUE  FAZEM ENTRE
SI  O  MUNICÍPIO  DE  IPAPORANGA
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE  CULTURA  E  TURISMO  COM  A
EMPRESA  .......................................P
ARA  O  FIM  QUE  A  SEGUIR  SE
DECLARA.

 
O Município do Ipaporanga, pessoa jurídica de direito público interno, através da
Secretaria Municipal  de Cultura E Turismo,  com sede na Rua Franklin José
Vieira, nº 02, Centro, Município de Ipaporanga - CE, inscrito no CNPJ/MF sob o nº
10.462.364/0001-47,  neste  ato  representado  pela  Ordenadora  de  Despesas  do
Fundo Geral,  na qual pertence à Secretaria em comento,  Sra. Francisca Alrilene
Nunes  Moura,  residente  à  Avenida  Expedito  de  Paula  Bezerra,  nº  506,  Central,
Ipaporanga-CE, portadora do CPF nº 057.702.783-23, no final assinado, doravante
denominado  de  CONTRATANTE,  e  do  outro  lado,  a
Empresa  .......................................,  com  sede  na  ....................................,
Bairro  .............,  Cidade  de  ............/.......  CEP  .................,inscrita  no  CNPJ/MF
no..............................  Contatos:  e-mail  -  .......................................,  representada
por  .......................................,  Sr(a).  .......................................,  inscrita  no  CPF
nº  .......................................,  residente  e  domiciliada  na  Cidade
de  ............................,  Estado  do  ............................,  à  ............................,
Bairro  ............................,  no  final  assinado,  doravante  denominada  de
CONTRATADA,de acordo com a Inexigibilidade de Licitação no 0924PI, Processo no

092024PI,  em conformidade com o que preceitua o inciso II,  do art.  74,  da Lei
Federal no 14.133/21 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os Contratantes
às suas normas e às cláusulas e condições a seguir pactuadas:
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. O presente Contrato tem como fundamento a Inexigibilidade de Licitação no

0924PI, devidamente ratificada pela Ordenadora de Despesas do Fundo Geral, no
qual faz parte a Secretaria de Cultura e Turismo, acima, ao fim assinado,  parte
integrante deste Termo Contratual, independente de transcrição.
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO



2.1.  O presente contrato  tem por  objeto  contratação de show artístico das
bandas ..................................  para apresentações em evento alusivo a
comemoração da emancipação (Dia  do Município)  com denominação de
“Ipaporanga Fest 2024” que será realizada dia 28 de novembro de 2024
em Ipaporanga/CE, diretamente com o líder, conforme proposta, parte integrante
deste processo.
2.2. O show deverá ser realizado no dia 28 de novembro de 2024, na Av. Franklin
José Vieira, com previsão de início às .....h até aproximadamente às .......,  tendo
duração de .......h, conforme proposta constante no processo administrativo.
 
2.3. São  anexos  a  este  instrumento  e  vinculam  esta  contratação,
independentemente de transcrição:

2.3.1. A Inexigibilidade nº 09/24/PI;
23.2. Termo de Referência;
2.3.3. A Proposta da Contratada;
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS E DA
FORMA DE PAGAMENTO
3.1. O  valor  global  do  Contrato  é  de  R$  ……………….
(…………………………………..),irreajustáveis,  nele  estando  incluídas  todas  as
despesas  e  custos  necessários  à  sua  perfeita  execução,  podendo  ser  pago  em
parcelas na forma do item 3.4 da presente cláusula;
3.2.A fatura  para  pagamento dos  serviços  deverá  ser  apresentada a Secretaria
Municipal de Cultura e Turismo, para fins de conferência e atestação da execução
dos serviços;
3.3.Caso o  faturamento  seja  aprovado  pela  Ordenadora  de Despesas  do Fundo
Geral – Secretaria de Cultura e Turismo, o pagamento será efetuado nas condições
descritas no item 3.4 desta Cláusula Contratual.
3.4. O  pagamento  poderá  ser  efetuado  em  duas  parcelas,  sendo  a  primeira,
correspondente a 50 % (cinquenta por cento) em até 2 dias antes do evento como
garantia da execução do show e o restante, equivalente aos 50% complementares
até  o  1º  dia  útil  após  a  realização  do  evento,  estando  sujeito  a  aplicação  das
sanções e multas decorrentes do atraso e/ou não execução dos serviços por parte
da contratada.
3.5. O valor  deste  contrato  não será  reajustado,  nem modificado,  em hipótese
alguma.
3.6. Além  do  valor  deste  contrato  a  CONTRATANTE  não  arcará  com  nenhuma
despesa extra.
 



CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.
4.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 dias a contar da assinatura do
contrato, uma vez que a previsão de realização do evento será no dia 28/11/2024,
podendo ser prorrogado em caso de alteração da data da realização do evento, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021;

4.1.1.  O  prazo  de  vigência  será  automaticamente  prorrogado,
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período
firmado  acima,  ressalvadas  as  providências  cabíveis  no  caso  de  culpa  do
contratado, previstas neste contrato.
 
CLÁUSULA QUINTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
5.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, apresentação, observação e recebimento
do objeto constam no contrato acostado aos autos do processo de origem.
5.2. LOCAL DE APRESENTAÇÃO E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.2.1. Os Shows artísticos objeto deste contrato deverá atender as seguintes
condições:
a) Local do evento Av. Franklin José Vieira, Central, Ipaporanga/Ce;
b) Data do Show: 28 de novembro de 2024;
c) Passagem de som de forma a cumprir horário – Previsto o início da Apresentação
a partir das .....h às ......h;
d) Duração mínima do show: h (...................)
5.3. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

5.3.1. Em atendimento ao art. 117 Lei nº 14.133/2021 segue abaixo os dados
do gestor e fiscal do presente contrato de prestação de serviços.
GESTORA DO CONTRATO: Secretária  Municipal  Cultura e Turismo,  Sra.  Márcia
Abreu Matos;
FISCAL DO CONTRATO: servidor José Washington Almeida da Secretaria Municipal
de Cultura e Turismo;

5.3.2. O fiscal  deverá agir de forma pró- ativa e preventiva observando o
comprimento das regras previstas no contrato, observado o Processo Licitatório de
origem  e  legislação  correlata,  anotar  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências
relacionadas à execução do contrato,  determinando o que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados, a fim de obter os resultados
esperados.

5.3.3.  Em caso  de  impedimento,  ordem de  paralisação  ou  suspensão  do
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.



5.3.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos:

5.3.4.1.  O  fiscal  do  contrato  anotará  em  registro  próprio  todas  as
ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato,  determinando  o  que  for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

5.3.4.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes,  a situação que demandar decisão ou
providência que ultrapasse sua competência.

5.3.5. A contratada será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se
verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  de  sua  execução  ou  de
materiais nela empregados.

5.3.6. A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem
reduzirá  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  pelo
contratante.

5.3.7. Somente a contratada será responsável pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

5.3.8. A inadimplência da contratada em relação aos encargos trabalhistas,
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu
pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato.

5.3.9.  As comunicações  entre  a Administração  e a  contratada devem ser
realizadas  por  escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

5.3.10.  A Administração  poderá  convocar  representante da empresa para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato
 
CLÁUSULA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO
6.1. A presente contratação é celebrada em caráter intuitu personae, só podendo
ser  executado  pelos  artistas  da  banda  “..................................”,  por  meio  de
empresária  exclusiva,  empresa  .......................................  -
CNPJ ....................................,  vedada a subcontratação conforme previsão no art.
122, da Lei 14.133/2021.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO
7.1. O prazo para pagamento a contratada e demais condições a ele referentes
encontram-se  prevista  no  contrato  acostado  aos  autos  do  processo  de  origem,
descritas abaixo.
7.2. O pagamento pela serviços deste contrato, poderá ser efetuado em até 05
(cinco)  dias,  a  contratada,  através  da Tesouraria,  após  a apresentação da Nota



Fiscal / Fatura correspondente aos serviços executados, com a aceitação e atesto
do responsável pelo recebimento do mesmo, juntamente com as comprovações de
regularidade junto a Fazenda Federal, Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, FGTS e
Justiça do Trabalho.

7.2.1. Excecionalmente, por se tratar de conduta usual no mercado, poderá a
Administração Municipal promover antecipação de 50% do valor, observado o item
3.4 deste contrato, e restante após a conclusão da prestação de serviços.
7.3. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela contratada diretamente
ao responsável pela fiscalização que atestará o recebimento e liberará a Nota Fiscal
para  pagamento  quando  cumpridas,  pela  contratada,  todas  as  condições
pactuadas.

7.3.1. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à sua prévia conferência
pelo fiscal do contrato, servidor responsável designado pela Secretaria Municipal de
Cultura e Turismo.
7.4. Para  execução  do  pagamento,  a  contratada  deverá  emitir  a  Nota  Fiscal
correspondente aos itens solicitados, emitida sem rasura, em letra bem legível, em
nome do Município de Ipaporanga-Ce, informando o número de sua conta corrente
e agência Bancária.
7.5. As Notas Fiscais ou documentos que a acompanharem para fins de pagamento
que apresentarem incorreções serão devolvidos à CONTRATADA e o prazo para o
pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação dos documentos,
considerados válidos pelo CONTRATANTE
7.6. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pelo própria contratada, posteriormente
a emissão da Autorização, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ
apresentado  nos  documentos  de  habilitação  e  de  proposta  de  preço  e  neste
contrato, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo
que aquele de filial ou da matriz.
7.7. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos,
os valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de
responsabilidade da contratada.
7.8. O Município de Ipaporanga-Ce, poderá sustar todo e qualquer pagamento do
preço ou suas parcelas de qualquer nota fiscal/fatura apresentada pela contratada
caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou
fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme
enunciado:
a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão
fiscalizador do Município de Ipaporanga-Ce;
b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará
retido até que a contratada atenda à cláusula infringida;
c) na hipótese de adiamento ou de cancelamento do evento, incluído o show ora
contratado,  por  fato  superveniente  e  fortuito,  fica  a  CONTRATANTE  obrigada  a
comunicar a CONTRATADA com no mínimo 24 horas de antecedência da data e



horário  do  evento.  Nesta  hipótese  a  CONTRATADA  deverá  realizar  o  show
contratado na nova data e horário estabelecido em comum acordo para realização
do evento, podendo ainda a CONTRATANTE rescindir o contrato em caso da não
realização do evento, sem quaisquer ônus para o Município;
d) Débito da contratada para com o Município de Ipaporanga-Ce. quer proveniente
da execução deste contrato, quer de obrigações de outros contratos;
e) Em qualquer das hipóteses previstas nas alíneas acima, ou de infração as demais
cláusulas e obrigações estabelecidas neste contrato observado o direito da ampla
defesa e do contraditório.
 
CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data da proposta apresentada pela contratada.
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Acompanhar e fiscalizar os serviços contratados,  verificando se os mesmos
estão em conformidade com a proposta da contratada e este contrato;
9.2. Solicitar e encaminhar a Autorização de execução de serviços à CONTRATADA,
respeitando os prazos para atendimentos;
9.3. Proporcionar todas as facilidades para que a COTRATADA possa cumprir sua(s)
obrigação(ões) dentro das normas e condições estabelecidas neste contrato;
9.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA;
9.5. Comunicar  à  parte  CONTRATADA,  por  escrito  e  em tempo hábil,  todas  as
modificações  que  forem  realizadas  em  suas  rotinas  e  que  digam  respeito  aos
serviços ora contratados;
9.6. Montar  em  tempo  toda  estrutura  do  palco,  camarim,  som,  iluminação,
microfones,  pedestais,  bem  como  disponibilizar  lanche  e  local  adequado  para
receber  os  integrantes  banda,  observadas  todas  as  exigências  técnicas  de
segurança, afim de restar salvaguarda a integridade física e psíquica dos envolvidos
na apresentação, bem como a do público em geral;
9.7. Responsabilizar pela segurança dos artistas da Banda e do público local, para a
guarda  e  segurança  do  evento  como  um  todo,  inclusive  dos  equipamentos  e
instrumentos de palco;
9.8. Disponibilizar  à  CONTRATADA,  seus  funcionários  e  prepostos  acesso  às
dependências  do  local  do  evento,  afim  de  que  possa  realizar  suas  atividades
profissionais sem bloqueios e cerceamentos;
9.9. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados,
por meio de profissionais técnicos competentes/fiscal do contrato, acompanhados
dos  profissionais  encarregados  pelo  serviço,  com  a  finalidade  de  verificar  a



adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões
finais que se fizerem necessário.
9.10. Notificar  a  CONTRATADA,  por  escrito,  sobre  falhas  ou  irregularidades
constatadas na entrega executada, para que sejam solucionadas em tempo hábil;
9.11. A  CONTRATADA fica  obrigada  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório;
9.12. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento
da  despesa,  indicar  as  cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
9.13. Rejeitar,  no todo ou em parte,  os suplementos alimentares entregues em
desacordo com as especificações descritas  neste contrato,  e com as obrigações
assumidas pela CONTRATADA.
9.14. Conduzir  os  procedimentos  relativos  à  aplicação  de  penalidades  por
descumprimento das obrigações ora pactuadas;
9.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.
9.16. Assegurar  que  o  ambiente  de  trabalho,  inclusive  seus  equipamentos  e
instalações,  apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado,
das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em
suas dependências, ou em local por ela designado;
9.17. Observar para que, durante a vigência do presente Contrato, sejam mantidas
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a
compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas
certidões ou documentos;
9.18. Publicar o(s) preço(s), a(s) contratada(s) e as especificações resumidas do
objeto, como também suas possíveis alterações, em forma de aviso, no sítio oficial
do Município;
9.19. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização.
9.20. Efetuar o pagamento nos prazos e condições pactuadas neste contrato;
9.21. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional
pela perfeita execução do contrato.
 



CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.
10.2. É  dever  da  CONTRATADA  manter  durante  o  período  de  vigência  e-mail
institucional e telefone oficial, e atualizado para executar os contatos oficiais com a
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo e demais setores internos da Prefeitura;
10.3. A assinatura do contrato implica na anuência da contratada na autorização
gratuita para uso das imagens antes, durante e após evento tanto pela contratante
quanto por terceiros e para fins de divulgações do evento e prestação de contas,
pelo prazo de 12 (doze) meses após a realização do show;
10.4. Executar  os  serviços  objeto  deste  contrato  nos  locais,  datas  e  horários
estabelecidos pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo;
10.5. Responsabilizar-se pela apresentação do show musical  no dia 28/11/2024,
com previsão para início a partir das 22 horas, que deverá em duração mínima de
1h30min (uma hora e meia), conforme repertório a ser definido de forma livre pela
contratada juntamente com o artista,  nos termos da proposta  apresentada pela
contratada;
10.6. Responsabilizar-se pelas despesas referente a disponibilização de todos os
equipamentos  e  instrumentos  musicais  necessários,  transporte,  alimentação,
hospedagem  dos  integrantes  da  banda  “..................................”  que  estarão  se
apresentando no evento;
10.7. Respeitar  e  atender  as  leis  federais  e  municipais  aplicáveis  a  aludida
prestação de serviço avençada, bem como a satisfazer, por sua conta, quaisquer
exigências legais decorrentes da execução dos serviços;
10.8. Arcar  com multas  e  penalidades  sob  sua responsabilidade,  originadas  da
presente contratação;
10.9. Se for o caso, disponibilizar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, os
documentos comprobatórios da situação de regularidade.
10.10. Dar ciência ao gestor e fiscal da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo,
imediatamente e por escrito, sobre qualquer anormalidade, ilicitude ou problema
que tomar conhecimento;
10.11. Tratar  com respeito e urbanidade o quadro funcional  da CONTRATANTE,
bem como os visitantes e demais prestadores de serviços contratados;
10.12. A chegada dos músicos da banda “..................................” deverá ocorrer
com prazo suficiente para início da passagem de som;

10.12.1.  Passar  e  testar  som  e  iluminação,  informando,  de  imediato,
qualquer  anomalia  ou  desconformidade  constatada  aos  fiscais  da  Secretaria
Municipal de Cultura e Turismo para que sejam tomadas as medidas cabíveis;
10.13. Respeitar a ordem sequencial da grade de programação encaminhada pela
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo;



10.14. Permitir,  desde  que  comunicado  previamente  pela  CONTRATANTE,  a
presença de autoridades no palco durante a realização do show;
10.15. Permitir a transmissão simultânea do show via internet pela contratante;
10.16. Permitir o registro audiovisual da apresentação para eventual prestação de
contas, não sendo permitida a vinculação do material sem prévio acordo entre as
partes;
10.17. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vierem a
ser causados ao Município ou a terceiros;
10.18. Na hipótese de adiamento ou de cancelamento do evento, incluído o show
ora contratado, por fato superveniente e fortuito, fica a CONTRATANTE obrigada a
comunicar a CONTRATADA com no mínimo 24 horas de antecedência da data e
horário  do  evento.  Nesta  hipótese  a  CONTRATADA  deverá  realizar  o  show
contratado na nova data e horário estabelecido em comum acordo para realização
do evento, podendo ainda a CONTRATANTE rescindir o contrato em caso da não
realização do evento, sem quaisquer ônus para o Município;
10.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
dos  quantitativos  de  sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis
decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo  complementá-los,  caso  o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
10.20. Não transferir  a  terceiro,  por  qualquer  forma,  o  presente Contrato,  nem
subcontratar qualquer parte da Contratada a que está obrigada;
10.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;
10.22. Cumprir,  durante todo o período de execução do contrato,  a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
10.23. Emitir a Nota Fiscal/fatura para cada Autorização de Serviços recebida, de
acordo com as especificações e quantidades solicitadas;
10.24. Cumprir,  durante todo o período de execução do contrato,  a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
10.25. Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do
cumprimento do contrato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do
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contrato  administrativo  que  eventualmente  venha  a  ser  firmado,  a  partir  da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa. 
11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da
LGPD. 
11.3. É  vedado  o  compartilhamento  com terceiros  dos  dados  obtidos  fora  das
hipóteses permitidas em Lei.
11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela
Contratada. 
11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever
da Contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo
aquelas  em que houver  necessidade  de  guarda  de  documentação  para  fins  de
comprovação  do  cumprimento  de  obrigações  legais  ou  contratuais  e  somente
enquanto não prescritas essas obrigações. 
11.6. É dever da Contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
11.7. A  Contratada  deverá  exigir  de  suboperadores  e  subcontratados  o
cumprimento  dos  deveres  da  presente  cláusula,  permanecendo  integralmente
responsável por garantir sua observância.
11.8. O Contratante  poderá realizar  diligência para aferir  o  cumprimento dessa
cláusula,  devendo  A  Contratada  atender  prontamente  eventuais  pedidos  de
comprovação formulados. 
11.9. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente,  quaisquer  informações  acerca  dos  dados  pessoais  para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
11.10. Bancos  de  dados  formados  a  partir  de  contratos  administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser
mantidos  em ambiente  virtual  controlado,  com registro  individual  rastreável  de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade,  para  efeito  de  responsabilização,  em  caso  de  eventuais  omissões,
desvios ou abusos.

11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.
11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial  a  ANPD por  meio de opiniões técnicas  ou recomendações,  editadas  na
forma da LGPD.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da
Lei nº 14.133/21.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b)  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução
do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
desde  que  tal  inexecução  não  traga  prejuízos  diretos  aos  cofres  públicos,  aos
usuários e destinatários dos serviços públicos ou à execução do serviço ou obra e
desde  que  o  fornecedor  já  não tenha sido  advertido  em momento  anterior,  no
âmbito do mesmo instrumento contratual.
b) Impedimento de licitar e contratar:
I. De 06 (seis) meses a 18 (dezoito) meses, quando o contratado:
a) vencido o prazo de advertência, permanecer inadimplente;
b)  deixar  de  entregar,  no  prazo  estabelecido  no  instrumento  convocatório,  os
documentos exigidos para o certame;
c)  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
d) ofender agentes públicos no exercício de suas funções;
e) tumultuar a sessão de licitação;
f)  ensejar  o  retardamento  da  execução  do  objeto  da  licitação;  paralisar
injustificadamente  o  serviço,  a  obra  ou  o  fornecimento  de  bens,  sem  motivo
justificado;



g)  não  mantiver  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente
devidamente justificado;
h) der causa à inexecução parcial do contrato, que cause dano ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo
II - De 01(um) ano até 03 (três) anos, quando o fornecedor:
a) concorrer para o atraso ou inexecução total ou parcial do objeto contratado, de
modo a ensejar a extinção do instrumento contratual;
b)  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato,  que  cause  grave  dano  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) receber multa e não efetuar o pagamento;
e) receber 02 (duas) penalidades de advertência, relativas ao mesmo contrato, em
periodicidade inferior a 06 (seis) meses;
f) for reincidente no recebimento de multa relativa ao mesmo contrato, em razão
de:
1. Atraso na execução do objeto;
2. Alteração de marca ou quantidade do objeto contratado;
g)  Deixar  de  devolver  valores  recebidos  indevidamente  após  ser  devidamente
notificado;
h) Induzir em erro a Administração;
j) Deixar de executar os serviços da forma devida, como se adequada ou perfeita
fosse;
k)  Não  atender  às  especificações  técnicas  relativas  a  bens,  serviços  ou  obras
previstas no instrumento contratual;
l) Alterar qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;
m) Prestar serviço de baixa qualidade ou fornecer bens de baixa qualidade.
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, pelo prazo mínimo de
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, quando cometidas as seguintes infrações:
a) apresentar declaração ou documentação falsa, adulterada ou fraudada exigida
para o certame ou para as contratações diretas ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013;
f) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
caráter competitivo do certame;



g) Entregar mercadoria falsificada ou adulterada, como se verdadeira ou perfeita
fosse;
h) Alterar substância da mercadoria fornecida;
i) Oferecer vantagens a agentes públicos com o fim de obter benefícios indevidos;
j) Ser condenado definitivamente, na esfera cível ou criminal, pela prática de fraude
fiscal  no  recolhimento  de  quaisquer  tributos  ou  encargos  sociais  inerentes  às
atividades pertinentes ao contrato firmado com a Administração;
d) Multa:
a)  Moratória  de  0,5%  por  dia  de  atraso  injustificado  sobre  o  valor  da  parcela
inadimplida,  até  o  limite  de  30  dias.  O  atraso  superior  a  30  dias  autoriza  a
Administração  a  promover  a  extinção  do  contrato  por  descumprimento  ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei nº 14.133, de 2021;
b) 10% sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do
adjudicatário em efetuar o reforço de garantia;
c) 30% sobre o valor do fornecimento não realizado/serviço não prestado/etapa de
obra não realizada, no caso de atraso superior a 30 dias, ou entrega de objeto com
vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou
diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;
d) 20%, em caso de recusa injustificada do fornecedor em assinar o instrumento
contratual  dentro  do  prazo  estabelecido  pela  Seção  de  Licitações,  Compras  e
Contratos  ou  rescisão  do  instrumento  contratual,  calculado  sobre  a  parte
inadimplente; e
e) 15% sobre o valor do contrato/nota de empenho/ata, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.
e.1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a
partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo estabelecido para o cumprimento
da  obrigação,  se  dia  de  expediente  normal  na  repartição  interessada,  ou  no
primeiro dia útil seguinte.
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

13.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa;

13.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação;

13.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente;



13.3.4.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa
poderá ser recolhida administrativamente no prazo de 30 dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
13.4. A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que
assegure  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  Contratado,  observando-se  o
procedimento previsto no Decreto Municipal nº 1.349, de 20 de junho de 2023.
12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133,
de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
13.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão
estendidos aos seus administradores  e  sócios com poderes de administração,  à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle,  de fato ou de direito,  com o Contratado,  observados,  em todos os
casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a  obrigatoriedade  de  análise  jurídica
prévia.
13.7. As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei nº 14.133/21.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
14.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada  até  a  conclusão  do  objeto,  caso  em  que  deverá  a  Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

14.2.1.  Quando  a  não  conclusão  do  contrato  referida  no  item anterior
decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e

b)  poderá  a  Administração  optar  pela  extinção  do  contrato  e,  nesse
caso,  adotará  as  medidas  admitidas  em  lei  para  a  continuidade  da  execução
contratual.



 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de
recursos  específicos  consignados  no  Orçamento  da  Prefeitura  Municipal  de
Ipaporanga,  na  dotação  da  Secretaria  de  Cultura  e  Turismo:
07.01.13.392.0243.2.047 – Realização de Eventos Culturais Comunitários, elemento
de despesas 33.90.39.00, subelemento 33.90.39.23.;
15.2. A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada
após  aprovação  da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos
correspondentes, mediante apostilamento.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS
16.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições
contidas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  aplicáveis  e,
subsidiariamente,  segundo  as  disposições  contidas  na  Lei  nº  8.078,  de  1990  –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
17.2. A contratada é obrigado a aceitar,  nas mesmas condições contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
17.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do termo de contrato.
17.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo  aditivo,  submetido  à  prévia  aprovação  da  consultoria  jurídica  da
contratante, salvo  nos  casos  de justificada  necessidade  de  antecipação  de  seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
17.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.
136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá aa contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no  art. 94 da Lei 14.133, de
2021,  bem como no respectivo sítio  oficial  na Internet,  em atenção ao art.  91,
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caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c
art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO
19.1. É eleito o Foro da Comarca Judicial de Ipaporanga, vinculada ao Municício de
Ararendá/Ce, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da
Lei nº 14.133/21. 
 
E, por estarem acertadas as partes firmam o presente instrumento contratual em
02 (duas) vias para que possa produzir os efeitos legais.

 
Ipaporanga/Ce, ....... de ................... de .................

 
 

Prefeitura Municipal de
Ipaporanga

  .......................................

CONTRATANTE   CONTRATADA
Francisca Alrilene Nunes Moura   .................................................
Ordenadora de Despesas do Fundo

Geral 
Secretaria de Cultura e Turismo

  (Função)
CPF: ...........................

     
     

Márcia Abreu Matos    
Gestora do Contrato    

 
Testemunhas:

 
01. ________________________   02. _______________________
Nome:   Nome:
CPF: ___________________   CPF: ______________________
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